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Alternativas Energéticas no Brasil: uma herança favorável  

O Brasil é excepcionalmente dotado de recursos naturais, e assim dispõe de grande quantidade de recursos energéticos de variadas fontes.
Uma visão de conjunto do uso de energia no país é fornecida pelo balanço energético nacional, que agrega as quantidades consumidas das diferentes formas de energia através de seus equivalentes em toneladas de petróleo calculados a partir dos poderes caloríficos superiores de cada fonte. Os quadros 1 e 2 mostram a evolução recente da estrutura da oferta interna bruta de energia no país (requisitos energéticos globais para atender ao consumo interno de energia primária: produção mais importações menos exportações) e sua relação com a população e o PIB nacional.

Quadro 1
Evolução recente da estrutura da oferta interna bruta de energia no Brasil e sua situação atual - 1990 a 2009
	Fontes de 
	1990
	1990
	2000
	2000
	2005
	2005
	2009
	2009

	Energia
	Mtep
	%
	Mtep
	%
	Mtep
	%
	Mtep
	%

	Petróleo e derivados
	57,7
	40,7
	86,7
	45,5
	84,5
	38,6
	92,4
	37,9

	Gás Natural
	4,3
	3,1
	10,3
	5,4
	20,5
	9,4
	21,1
	8,7

	Carvão Mineral e derivados
	9,6
	6,8
	13,6
	7,1
	13,7
	6,3
	11,6
	4,7

	Energ. Nuclear
	0,6
	0,4
	1,8
	0,9
	2,5
	1,1
	3,4
	1,4

	Subtotal não renováveis
	69,7
	50,9
	112,4
	59,0
	121,3
	55,5
	128,5
	52,7

	Hidroelétrica e Hidráulica
	20,0
	14,1
	30,0
	15,7
	32,4
	14,8
	37,1
	15,2

	Lenha e Carvão vegetal
	28,5
	20,1
	23,0
	12,1
	28,5
	13,0
	24,6
	10,1

	Derivados de Cana-de-açúcar
	18,9
	13,4
	20,8
	10,9
	30,1
	13,8
	44,4
	18,2

	Outras Renováveis
	2,1
	1,5
	4,4
	2,3
	6,3
	2,9
	9,2
	3,8

	Subtotal renov.
	69,7
	49,1
	78,2
	41,0
	97,3
	44,5
	115,4
	47,3

	TOTAL
	142,0
	100
	190,6
	100
	218,7
	100
	243,9
	100


Fonte: MME/EPE, "Balanço Energético Nacional", 2006 e 2010.

O incremento do uso de energia no país começa a apresentar taxas elevadas a partir do término da Segunda Guerra Mundial, impulsionado pela urbanização acelerada de uma população crescente, pelo processo de industrialização e pela construção da infra-estrutura de transporte rodoviário, de consumo energético intensivo. Em 1940, para uma população de cerca de 41 milhões de habitantes, dos quais 69% estavam no meio rural, o consumo brasileiro de energia primária era de apenas 23,4 Mtep. O consumo total de energia primária no Brasil registra forte crescimento ao longo da década de 70, com seu aumento sofrendo uma desaceleração nos anos 80. No final do século, 60 anos depois, 81% de uma população de 171 milhões de habitantes viviam nas cidades de um país com 6.908 dólares de PIB/capita (em US$ de 2009), e o consumo energético médio por habitante tinha quase que duplicado, passando de 0,6 para 1,1 tep/hab/ano (ver quadros 1 e 2).

Quadro 2
População, PIB e Consumo de Energia Primária no Brasil, 1990-2009
	
	1990
	2000
	2005
	2009

	População

(milhões hab.)
	146,6
	171,3
	183,4
	191,5

	PIB

(bilhões de US$ 2009)
	938,0
	1183,4
	1357,5
	1576,9

	Oferta Interna de Energia (Mtep / ano)
	142,0
	190,6
	218,7
	243,9

	PIB / capita

(US$ 2009)
	6398
	6908
	7402
	8234

	OIE / capita

(tep / hab)
	0,969
	1,113
	1,192
	1,274

	OIE / PIB

(tep / 103 US$)
	0,151
	0,161
	0,161
	0,155


Notas: 

tep = toneladas equivalentes de petróleo
Mtep = (explicar) 

Fonte: MME/EPE, “"Balanço Energético Nacional", 2006 e 2010. 

A estrutura da oferta de energia também se alterou radicalmente ao longo desse período, acompanhando a transformação da demanda. Em 1940, numa sociedade eminentemente rural, a lenha fornecia mais de 80% da energia primária utilizada no país, contra uma contribuição de apenas 6% do petróleo e do carvão mineral e de 1,3% da hidroeletricidade. Hoje predominam dois grandes sistemas centralizados de âmbito nacional, constituídos inicialmente pela ação do Estado: o hidroelétrico e o petrolífero. Assim podem ser supridas formas fundamentalmente diferentes de energia demandadas por um país industrializado, urbano e rodoviário: eletricidade para a indústria, domicílios, comércio e serviços urbanos; óleo diesel para o transporte por caminhões e ônibus; óleo combustível para a indústria; gasolina e álcool para os automóveis particulares; nafta para a indústria petroquímica; gás liquefeito de petróleo para cocção de alimentos; coque de carvão mineral e carvão vegetal para a indústria siderúrgica, principalmente. 

A participação das fontes renováveis na oferta interna de energia brasileira (47%) está bem acima da média mundial, de 12,9% em 2006, e mais ainda da média dos países membros da OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico), de 6,7%, graças à biomassa renovável e à hidroeletricidade. 

A forte expansão do uso de eletricidade no país pôde ser suprida pelo aproveitamento do enorme potencial hidroelétrico nacional, estimado em 261 mil MW. A geração hidroelétrica vem respondendo desde o início da década de 70 por mais de 85 % do consumo nacional de eletricidade. O grau de utilização do potencial hidroelétrico inventariado permanece inferior a 40 %, no entanto 2/3 do potencial remanescente se situa na Amazônia, colocando o desafio de seu aproveitamento de forma sustentável, contrariamente aos exemplos das usinas construídas na região nos anos 80 (Tucuruí, Balbina, Samuel). 
Um novo modelo institucional para o setor elétrico foi implantado, buscando sua racionalização de forma a viabilizar a captação de recursos privados para investimento na expansão da capacidade instalada. A nova orientação adotada estimula a participação da iniciativa privada no setor elétrico. A figura do produtor independente de energia foi regulamentada e o segmento de distribuição já foi transferido para a iniciativa privada. A rede de transmissão, com acesso garantido a todos os agentes, é operada por uma instituição privada independente, o ONS (Operador Nacional do Sistema). O planejamento do setor é realizado por parte do MME, através da EPE. Este modelo permitiu a retomada da licitação de grandes projetos hidroelétricos, destacando-se as usinas em construção no rio Madeira (Jirau, com 3750 MW e Santo Antônio, com 3150 MW), a usina de Belo Monte, no rio Xingu, com mais de 11 mil MW de capacidade instalada, que teve recentemente seu licenciamento ambiental aprovado, e 4 novas usinas na bacia do rio Teles Pires, também na Amazônia, com capacidade total de cerca de 3 mil MW.
No caso dos derivados de petróleo, porém, o grande aumento de seu consumo acarretou um elevado grau de dependência do petróleo importado, que chegou a 83% em 1980. Isto causou graves dificuldades econômicas ao país quando os preços do petróleo no mercado internacional se elevaram acentuadamente, em 1973 e em 1979/80. As importações líquidas de petróleo e derivados (importações menos exportações), no nível de 44 Mtep em 1980, atingiram um valor de 9,4 bilhões de dólares, chegando a representar 47 % da receita total de exportações do país. 
As respostas da política energética brasileira aos choques do petróleo foram o lançamento de programas de substituição de derivados de petróleo por fontes energéticas nacionais (álcool de cana de açúcar, carvão mineral, hidroeletricidade, gás natural, lenha e carvão vegetal) e o crescimento da produção interna de petróleo através da intensificação dos esforços de prospecção "off-shore". A política adotada viabilizou a drástica redução da dependência externa de petróleo, na década de 80. Também contribuiu nesse sentido a queda do ritmo de aumento do consumo de energia devido à diminuição das taxas de crescimento econômico do país nos anos 80. Houve uma reversão da tendência de aumento da participação dos derivados de petróleo no balanço energético nacional. Foram mobilizados os importantes recursos energéticos nacionais (ver Quadro 3). Grandes investimentos asseguraram a penetração significativa do uso de álcool nos transportes, do gás natural e do carvão mineral na indústria e a continuidade da expansão da oferta de hidroeletricidade a taxas elevadas (ver Quadros 1 e 2). Mesmo a lenha, usada diretamente ou após sua transformação em carvão vegetal, avançou consideravelmente em alguns segmentos industriais (como a siderurgia a carvão vegetal), que hoje chegam a absorver, em seu conjunto, quase a metade de toda a energia fornecida pela lenha, atenuando a perda de sua importância causada pela queda de seu consumo no meio rural.

Quadro 3
Recursos e Reservas Energéticas (medidas, indicadas e inventariadas), Brasil, 31/12/2009
	Fontes de Energia
	Unidades
	Recursos e Reservas
	Equivalência Energética – Mtep

	Petróleo
	106 m3
	2044
	1.823

	Gás Natural
	109 m3
	366
	364

	Carvão Mineral – in situ
	106 t
	25.777
	7.037 (1)

	Hidroeletricidade
	GW ano (2)
	102
	77 / ano

	Energia Nuclear
	103 t U3O8
	178
	1.254 (3)


(1) Coeficientes de conversão variáveis e admitindo recuperação média de 70 % e poder calorífico médio de 3900 kcal/kg

(2) Energia firme anual (fator de capacidade de 55%), 1 MWh=0,08 tep

(3) Consideradas as perdas de mineração e beneficiamento, sem considerar reciclagem de plutônio e urânio residuais.

Nota: 1 tep = 10.000 kcal

Fonte: MME/EPE ; "Balanço Energético Nacional", 2010
Por outro lado, a produção nacional de petróleo saltou de 9,3 para 28,2 Mtep entre 1980 e 1985. Posteriormente, o anti-choque de preços do petróleo, que em 1986 derrubou suas cotações no mercado internacional, permitiu minimizar as pressões do dispêndio de divisas com importações líquidas de petróleo sobre o balanço de pagamentos : a parcela do valor das exportações brasileiras absorvida para este fim,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       que chegou a 47 % em 1980, era de apenas 10 % em 1986. Este nível se manteve praticamente estável até 1993 (quando as importações líquidas de petróleo e derivados custaram 3,5 bilhões de dólares, correspondentes a 9 % das exportações totais do país). Com a estabilização do nível de preços e a retomada do crescimento econômico a partir de 1994, a demanda interna de petróleo voltou a crescer, atingindo 1/3 do consumo total de energia primária em 1997. Apesar de um aumento significativo da produção nacional de petróleo (atingindo 44 Mtep em 1997), as importações voltaram a crescer, chegando a 39 Mtep em 1997. A partir deste ano, porém, a dependência externa de petróleo foi sendo diminuída rapidamente, graças ao elevado ritmo de crescimento da produção nacional, até o país atingir a autossuficiência em petróleo em 2005, com produção e consumo iguais a 87 Mtep. Mais recentemente, a descoberta de vultosos recursos petrolíferos na camada do pré-sal (estimados preliminarmente da ordem de 100 bilhões de barris, o que colocaria o país em 6º lugar no ranking mundial de detentores de reservas) abre a perspectiva do país se tornar um importante exportador de petróleo no médio prazo. Hoje o Brasil já exporta petróleo e derivados, principalmente para os Estados Unidos e para a China (200 mil barris / dia). Mas o salto em 10 anos, prazo para o desenvolvimento da produção de petróleo do pré-sal, deve levar a participação do petróleo no PIB do país dos atuais 12% para 20% em 2020. Assim, o petróleo voltará a desempenhar um papel macroeconômico crucial no país, desta vez pela oportunidade do uso desta riqueza para saldar a imensa dívida social acumulada pelo modelo de desenvolvimento concentrador de renda. Entretanto, haverá também o desafio de vencer a síndrome da “doença holandesa” (risco de perda de competitividade dos setores dinâmicos da indústria de transformação), evitando uma excessiva dependência de recursos fósseis, finitos e de grande potencial poluidor.
Potencial de Fontes Alternativas de Energia no Brasil
Biomassas

Naturalmente o Brasil se destaca por seu imenso potencial energético de outros recursos da biomassa. As florestas plantadas com espécies de crescimento rápido (eucalipto e pinus) para a produção de carvão vegetal já fornecem uma importante contribuição à matriz energética nacional, e o potencial para sua expansão é imenso. 

A produção e o uso automotivo do álcool de cana de açúcar, uma realidade comercial no país desde 1975, vem se expandindo rapidamente a partir de 2003, com a entrada no mercado dos carros flex-fuel. Em 2008 houve um aumento de 20% em relação a 2007, atingindo-se o nível de 27 bilhões de litros de álcool/ano. O Brasil tem inclusive exportado uma parcela crescente de sua produção (10% atualmente). Mais recentemente, a internacionalização do setor sucroalcooleiro, com investimentos estrangeiros importantes na aquisição de usinas (fusão Cosan / Shell, Biaggi / Bunge, Santa Elisa / BP, capitais japoneses em associação com a Petrobras) abre perspectivas de uma expansão ainda maior da produção e da exportação de etanol,  
O Programa Nacional de Biodiesel já permite a adição de 5% de biodiesel a todo o óleo diesel consumido no país, graças ao expressivo aumento da produção de biodiesel (fabricado principalmente a partir de óleo de soja), de 0,4 bilhões de litros em 2007 para 1,2 em 2008, mais de 1,5 em 2009 e dados preliminares apontam para um aumento significativo também em 2010. Seu principal desafio é alcançar seus objetivos de inclusão social, permitindo a participação de agricultores familiares na cadeia produtiva do biodiesel. O aproveitamento de óleos vegetais disponíveis regionalmente (dendê no Norte, mamona no Nordeste) é outro desafio importante, pois hoje a matéria prima dominante é a soja.
Merece um destaque especial a possibilidade de aproveitamento mais eficiente do bagaço de cana, subproduto das usinas de açúcar e de álcool. Já vem crescendo sua utilização na cogeração de energia elétrica injetada na rede, com um potencial de 10 mil MW em 2012, segundo projeções da Única (União da Indústria da Cana-de-acúcar).
A biomassa sob forma de resíduos (por exemplo, os resíduos sólidos urbanos, a casca de arroz, dentre outros) também pode representar uma importante fonte de recursos energéticos a nível local. 

Energia Solar

O Brasil se situa em segundo lugar, a nível mundial, quanto à energia solar incidente. Em média, sobre uma superfície horizontal do território nacional incidem entre 1500 e 2000 kwh/m2 por ano, variando conforme o local do país. Isto significa que, tomando-se uma eficiência média de conversão de 6 % da energia solar em eletricidade através de células fotovoltaicas, numa área equivalente aos 142 mil km2 que seriam inundados por reservatórios formados pelas barragens caso todo o potencial hidroelétrico do país fosse utilizado, seriam obtidos cerca de 15 trilhões de kwh/ano, ou seja, mais de 20 vezes o valor do potencial hidroelétrico inventariado. Hoje esta comparação tem seu significado prático limitado pela diferença de custos entre as duas fontes : cerca de 2000 US$/kw para a hidroeletricidade contra 6000 US$/kw para a eletricidade solar fotovoltaica. No futuro, porém, as células fotovoltaicas poderão se tornar competitivas caso prossiga a tendência de redução de seu custo (que era de 20000 US$/kw no final da década de 70), pois o custo de aproveitamento do potencial hidroelétrico é crescente. Do ponto de vista tecnológico, existe potencial de capacitação, pois o Brasil foi o primeiro país em desenvolvimento a fabricar comercialmente a célula fotovoltaica, a partir do silício monocristalino, não se limitando à simples montagem dos painéis solares. O recente investimento de empresas européias, em associação com parceiros locais, deve abrir o mercado, ampliando sua escala e barateando os custos, inicialmente no setor de edificações (telhados e fachadas solares) e instalações para os grandes eventos esportivos a serem sediados no país (estádios para a Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016)
Atualmente, porém, o uso mais difundido da energia solar no país é o aquecimento de água, em residências, hotéis, hospitais e piscinas. Já existiam no país 1000 empresas de fabricação e instalação de coletores solares planos para aquecimento de água, e a superfície de coletores instalada já alcançou 6 milhões de m2. A secagem solar de produtos agrícolas, a climatização ambiental, o bombeamento d'água, a refrigeração solar, a destilação e a dessalinização de água são outras aplicações da energia solar já pesquisadas e demonstradas no país em escala piloto. Em alguns casos, em particular no meio rural, se atinge as condições de viabilidade econômica. O elevado investimento inicial, entretanto, é um obstáculo importante, assim como para outras fontes não convencionais de energia, na ausência de mecanismos de financiamento ao consumidor. 

De um modo geral, os impactos ambientais do aproveitamento da energia solar são globalmente positivos, graças à conservação de recursos energéticos não renováveis e à redução dos poluentes emitidos em sua queima, por se tratar de uma fonte de energia pouco agressiva ao meio ambiente e captada em pequena escala. Embora os requerimentos de área (superfície de captação) sejam comparáveis aos de centrais termoelétricas convencionais, em sua maior parte o espaço ocupado não compete com outros usos (terras improdutivas, tetos de edificações, por exemplo).

Energia Eólica
O Atlas do Potencial Eólico Brasileiro elaborado em 2001 pelo CEPEL mostra que o país tem um potencial estimado de 143,5 mil MW, para ventos médios anuais iguais ou superiores a 7,0 m/s, disponibilizando uma geração anual estimada de 272,2 bilhões de kWh/ano. De acordo com o MME/EPE (2010), o potencial real de geração eólica no país é de 30.000 MW, desconsiderando-se as áreas urbanas e de conservação ambiental, enquanto o potencial autorizado pela ANEEL é de 5.848 MW. A energia eólica possibilita um equilíbrio na oferta de energia quando associado à geração hidráulica, permitindo uma maior disponibilidade da água acumulada e otimização do uso dos reservatórios, com o aproveitamento desse recurso em períodos secos e em horários de ponta do sistema. Além disso, olhando para o lado econômico, embora os investimentos necessários para o setor de energia eólica sejam altos, há uma tendência de esta fonte tornar-se competitiva, considerando-se o custo acumulado pelo uso dos combustíveis nas termelétricas, visto que na energia eólica não há custo pelo uso do vento. 

O primeiro leilão de energia eólica, ocorrido em dezembro de 2009, confirma isso. O leilão, que ofereceu diversas desonerações a fim de diminuir os custos da energia (La Rovere e Goodward, 2009), contratou 1.805 MW nas regiões Sul e Nordeste do país. Foram habilitados 339 empreendimentos, totalizando uma capacidade instalada de 1.805,7 MW correspondentes a 783 MW médios. De maneira surpreendente, o preço médio da energia ficou em apenas R$148,39 o MWh, representando um deságio médio de 21,5%, sendo considerado um grande sucesso pelos especialistas do setor (Westin et al, 2010). Dessa forma, pode-se dizer que a energia eólica já compete em igualdade de preços com a energia térmica no país. Assim, há uma previsão do MME/EPE (2010) de crescimento expressivo no curto prazo para a fonte eólica, passando de 800 MW de capacidade instalada em 2010 para 6 mil MW em 2019, principalmente nas regiões Nordeste e Sul, de maior potencial de geração eólica.
Energia Nuclear
O Brasil dispõe de 2 reatores PWR em operação, em Angra dos Reis: Angra I (626 MW), importado turn-key (fabricado pela Westinghouse) e Angra 2 (1245 MW), o primeiro reator construído no âmbito do acordo Brasil-Alemanha. Hoje a energia nuclear fornece apenas 1,5 % da energia elétrica consumida no país. Foi retomada em 2010 a construção do reator Angra 3 (1245 MW) e há previsão de construção de mais 4 reatores de 1000 MW até 2030 (MME/EPE, 2010). Entretanto, o recente acidente nos reatores de Fukushima, no Japão, pode levar a uma revisão desse plano. O combustível irradiado dos reatores permanece nas piscinas de Angra, não tendo sido ainda selecionado o local para o depósito definitivo dos resíduos de alta radioatividade. Assim, o futuro da energia nuclear no Brasil é incerto, apesar das grandes reservas de urânio disponíveis (ver Quadro 3), não só pelas preocupações com a segurança de sua utilização, mas sobretudo por seu alto custo de geração, comparativamente com os importantes recursos renováveis disponíveis para geração elétrica (hidroeletricidade, bagaço de cana e energia eólica)
Outras Fontes Alternativas de Energia
Alguns estudos têm sido realizados no Brasil sobre outras tecnologias energéticas alternativas, procurando acompanhar o estado da arte a nível internacional. 

Dentre as mais promissoras, já com projetos de demonstração, podem ser destacadas as células a combustível, viabilizando o uso do hidrogênio como vetor energético (por exemplo em motores de ônibus), e o aproveitamento da energia das ondas. Ainda em estágio de pesquisa e desenvolvimento, pode-se mencionar o aperfeiçoamento das tecnologias atuais de combustão, gaseificação e liquefação de carvão, reatores nucleares intrinsecamente seguros, a fusão nuclear, e o aproveitamento das diversas formas de energia dos oceanos : marés, correntes, gradiente de salinidade e gradiente térmico entre a superfície e o fundo do mar. 

A mais longo prazo, algumas aplicações dessas tecnologias poderão se revelar promissoras. Entretanto, para valorizar essas oportunidades deve-se ampliar a escala dos esforços de desenvolvimento científico-tecnológico no campo energético. Um apoio institucional adequado e a alocação de recursos financeiros em níveis compatíveis com as potencialidades são indispensáveis nesse sentido.

Os Desafios da Mitigação das Mudanças Climáticas
O objetivo principal da Convenção do Clima é estabilizar a concentração de gases de efeito estufa (GEE) na atmosfera em um nível seguro, que não comprometa a segurança alimentar e permita a adaptação natural dos ecossistemas, dentro de um modelo de desenvolvimento sustentável.
Quanto mais ambiciosa for a meta de limitação do aquecimento global, mais cedo as emissões globais têm de começar a declinar, e maiores os custos de mitigação das emissões. A solução desse problema no curto prazo, entretanto, exigiria investimentos inviáveis para a economia mundial. Dessa forma, os cenários de estabilização da concentração dos GEE consideram hipóteses que permitem, inicialmente, um aumento das emissões mundiais, a taxas decrescentes, até um determinado ano em que alcancem um máximo e passem a decair gradativamente até se fixarem em um nível entre 10% e 20% das emissões atuais. Esta é uma trajetória factível para a curva de emissões de GEE, através de um ajuste da economia mundial, em um prazo que possibilite a introdução progressiva de tecnologias limpas e a custos ainda razoáveis. Quanto mais agressiva for a meta de limitação do aquecimento global, mais cedo as emissões globais precisam sofrer queda e maiores os custos de sua mitigação (La Rovere, 2009).

O Brasil já vem envidando esforços para limitar suas emissões de gases de efeito estufa. A diminuição das emissões do desmatamento que se verifica na Amazônia de forma considerável nos últimos anos é a principal contribuição nesse sentido, já que se trata da fonte hoje predominante no total das emissões de GEE no país, conforme ilustrado no Quadro 4. Para o futuro, o Plano Nacional de Mudanças Climáticas (PNMC) estabeleceu uma meta de drástica redução no desmatamento da Amazônia: após recente revisão, o objetivo fixado corresponde à ambiciosa meta de até 2020 eliminar 80% do desmatamento médio verificado na Amazônia, no período de 1996 a 2005, que era de 19.500 km2 por ano. Entretanto, os resultados dos últimos anos mostram que esta meta é factível, caso o governo tome as medidas necessárias para disciplinar o uso do solo na Amazônia. Na verdade, após um crescimento contínuo até 2004, quando alcançou 27,400 km² / ano, o desmatamento da Amazônia começou a declinar. Em 2007 foi de11,500 km² / ano, propiciando uma redução de emissões de 500 MtCO2 / ano entre 2005 and 2007. Após subir para 12,900 km² em 2008, a tendência declinante foi retomada, com 7,500 km² em 2009 e 6,500 km² in 2010, o mais baixo nível registrado desde o início do monitoramento, há 22 anos (La Rovere,2009; INPE, 2011).
Esta meta do PNMC balizou o anúncio, em 13 de novembro de 2009, dos objetivos voluntários de limitação de emissões de GEE apresentados pelo Brasil para a conferência das partes da Convenção do Clima em Copenhague (COP15). Estes objetivos representam uma redução de 36,1 a 38,9% das emissões do país em 2020, em comparação com um cenário tendencial. Em Cancún, na COP16, foi anunciada a publicação do Decreto Federal no 7390, sancionado pelo presidente em 9 de dezembro de 2010, que regulamentou a quantidade de emissões de GEE a serem evitadas pelo país, ao apresentar os valores para o cenário tendencial considerado, conforme o Quadro 4. 
Quadro 4
Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) em 1990 e 2005 
e Ações de Mitigação do Brasil até 2020

	Emissões
(Mt CO2eq / ano)
	1990
Dados do Inventário 
	2005
Dados do Inventário
	Variação 1990 – 2005 (%)
	Cenário

Tendencial

2020


	Variação 2005 – 2020  (%)
	Emissões evitadas por ações de mitigação em 2020 

	Mudanças no uso do solo
	746
	1268
	70%
	1404
	11%
	

	Amazônia
	
	
	
	948
	
	

	Cerrado
	
	
	
	323
	
	

	Outros biomas
	
	
	
	133
	
	

	Agricultura e Pecuária
	347
	487
	41%
	730
	50%
	

	Energia
	215
	362
	68%
	868
	140%
	234

	Processos Industriais / Resíduos
	55
	86
	39%
	234
	172%
	

	TOTAL
	1362
	2203
	62%
	3236
	47%
	1168 to 1259


Fonte: MCT, 2010; Decreto Federal no 7.390, 9/12/2010

A redução de emissões de GEE no caso do setor energético requer especial atenção. Vêm crescendo significativamente no país as emissões devidas ao uso de energia fóssil, na forma de derivados de petróleo, gás natural e carvão mineral. Estes combustíveis desempenham papel fundamental na movimentação dos setores modernos da economia brasileira, como a indústria e os transportes, além da agropecuária, e dos setores residencial, comércio e serviços. Também tem sido crescente sua participação na geração de energia elétrica no país, em complementação ao aproveitamento do potencial hidroelétrico brasileiro, que é a fonte energética predominante para geração de eletricidade no país. Assim, as emissões de gases de efeito estufa devidas ao uso de energia, principalmente o dióxido de carbono (CO2) resultante da queima dos combustíveis fósseis, apresentaram alta taxa de crescimento setorial no período de 1990 a 2005, situando-se em 2005 num patamar 68% acima do valor de 1990. E sua projeção tendencial para 2020 indica um aumento de 140%. De fato, o crescimento econômico, a urbanização crescente e a predominância do transporte rodoviário na matriz de deslocamento de cargas no país são fatores determinantes do aumento do consumo de energia fóssil e das emissões de CO2 associadas. 

Verifica-se assim que o país caminha para uma situação, no longo prazo, análoga à do resto do mundo, pois com raras exceções, estas emissões são as mais importantes em todos os países, sendo responsáveis pela maior parte da intensificação do efeito estufa. Com efeito, a anomalia da situação brasileira é devida à excessiva contribuição do desmatamento para as emissões totais do país. Caso, como se espera, estas emissões possam ser controladas no futuro, o desafio será a construção de um estilo de desenvolvimento sustentável, com um perfil menos intensivo no uso de energia fóssil: uma sociedade de baixa emissão de carbono (La Rovere, 2009).
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